
Dilma Rousseff define construção 
do Porto Sul como prioridade 

 

A presidente Dilma Rousseff articulou  pessoalmente o formato final do pacote 
de portos, em reunião com um grupo restrito de assessores, no sábado, 
quando as principais diretrizes do pacote foram sacramentadas. Dilma deverá 
fazer o anúncio assim que retornar de viagem programada para a Espanha, no 
próximo dia 19.  Entre as medidas, está o aval do Governo Federal para a 
construção do Porto Sul, em Ilhéus. 

Ao todo, os investimentos devem ficar muito perto de R$ 40 bilhões, com 
contratos a serem firmados até 2014. A maior parte dos recursos será aplicada 
pela iniciativa privada nos primeiros cinco anos. Novos terminais privativos, 
mesmo sem carga própria preponderante, voltarão a ser autorizados pelo 
governo. Isso só ocorrerá, no entanto, em locais enquadrados dentro do 
"planejamento estratégico" da Secretaria de Portos. Há quatro anos, esse tipo 
de terminal foi banido por decreto, o 6.620/08. 

O pacote inaugurará o modelo de concessões no setor, com o terminal de 
contêineres de Manaus e o Porto Sul da Bahia. O primeiro deverá movimentar 
665 mil TEUs (tamanho padrão de contêiner intermodal de 20 pés), com 
investimento de R$ 450 milhões, e ficará em uma área da antiga Siderúrgica do 
Estado do Amazonas (Siderama). Já recebeu licença ambiental prévia e tem 
condições de estrear o novo sistema, no qual a iniciativa privada se 
responsabilizará tanto pela administração quanto pela operação do porto. 

O empreendimento em Ilhéus, que escoará produtos transportados pela 
Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol), está em fase final do processo de 
licenciamento ambiental e será incluído na lista de concessões. Trata-se de um 
projeto que prevê a construção de um porto público pelo Governo da Bahia e 
um terminal privativo operado pela Bahia Mineração.  

Com todos os investimentos feitos, o Palácio do Planalto está confiante em 
atender à crescente demanda nos portos brasileiros, que subirá de 258 milhões 
para 975 milhões de toneladas, entre 2009 e 2030, segundo o Plano Nacional 
de Logística Portuária (PNLP), o estudo contratado pelo governo para subsidiar 
todas as discussões do pacote. (com informações do Valor Econômico) 

 


